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    APRESENTAÇÃO

    As transformações por que passa o mundo, velhos problemas continuam em evidência. Dentro dos direitos humanos, o saneamento básico continua a ser um grande desafio. A titularidade da gestão da água e do esgotamento sanitário está no topo das discussões.

    A recente lei sobre o Marco do Saneamento trouxe transformações no setor, como concorrência, universalização, regulação pela Agência Nacional de Águas. Neste sentido a obra coletiva sobre direito sanitário está atenta na busca de identificar problemas e soluções, tanto na gestão desses direitos pela iniciativa pública quanto pela iniciativa privada.

    O livro pode ser utilizado por profissionais e estudantes de Direito que tenham interesse em conhecer as discussões atuais acerca do direito sanitário, mas também a todos aqueles que queiram se colocar a par nesta área do conhecimento.

    Fabio Luiz Gomes

    Fabiola Vianna Morais
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       Os Agentes Químicos, a Água Bruta, e o Ruído como Riscos Ocupacionais nas Estações de Tratamento e Elevatórias: Perspectiva Jurídica Brasileira
    

    Alina Braun de Andrade

    Kyssya Teles Revoredo

    Rachel Ferreira Porto

    
      1. Aspectos gerais
    

    A publicação da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT em 1943 trouxe para o ordenamento jurídico pátrio um conjunto de garantias aos trabalhadores no Brasil, que visam assegurar condições adequadas de trabalho, preservando a sua saúde e qualidade de vida.

    Entretanto, durante muito tempo, o aporte legal trabalhista tinha um delineamento corretivo, sem que houvesse a preocupação em definir ações que favorecessem a segurança e a saúde nos ambientes de trabalho. Até que, em 1977, com a publicação da Lei 6.514, o artigo 200 da CLT passou a estabelecer que caberia ao Ministério do Trabalho (hoje extinto, passando ao Ministério da Economia) estabelecer disposições complementares às normas de Segurança e Medicina do Trabalho (CAMISASSA, 2015).

    Assim, em 1978, a Portaria 3.214 do Ministério do Trabalho aprovou as Normas Regulamentadoras – NR’s, que passaram a normatizar padrões para o exercício das mais diversas atividades, determinando condições adequadas para que essas ocorram, considerando a saúde e a segurança dos trabalhadores que as executam. Atualmente são dezenas de normas, mas nenhuma delas trata em específico do trabalho realizado nas estações de tratamento de água ou elevatórias de água.

    Prova disso é que, em recente relatório comandado pela Organização Internacional do Trabalho e com participação do Banco Mundial, Organização Mundial da Saúde e Water Aid (organização não governamental) afirmou-se que países em desenvolvimento ainda não contam com uma proteção adequada para os trabalhadores que desempenham suas atividades no setor de saneamento. Dentre as conclusões do relatório, observou-se a necessidade de criação de políticas e legislação para a profissionalização do trabalho no saneamento, e mitigação dos riscos ocupacionais. Sem dúvida, a atividade em saneamento demanda uma análise específica e apurada, vez que incontestável sua relevância.

    Nesta linha, à míngua de uma normatização específica, o gerenciamento dos riscos existentes é realizado pelas empresas de saneamento, com base nos padrões já estabelecidos, de forma a garantir que os trabalhadores que nelas atuam possam desenvolver suas atividades de maneira segura, protegidos contra acidentes e doenças do trabalho. Nesse sentido Mattos; Masculo (2011 p. 76) aponta que:

    O processo de gerenciamento de riscos, como todo procedimento de tomada de decisões, começa com a identificação e a análise de um problema. No caso da gestão de riscos, o problema consiste, primeiramente, em se conhecer e analisar os riscos de perdas acidentais que ameaçam a organização. A identificação de riscos é, indubitavelmente, a mais importante das responsabilidades do gerente de riscos. É o processo por meio do qual, contínua e sistematicamente, são identificadas perdas potenciais (a pessoas, à propriedade e por responsabilidade da empresa), ou seja, situações de risco de acidentes que podem afetar a organização.

    Os gestores utilizam-se de diversas estratégias com a finalidade de coletar informações e identificar os riscos existentes na organização, dentre eles: mapa de riscos, checklists e roteiros, inspeção de segurança, investigação de acidentes e fluxogramas.

    A base de dados que norteou o estudo aqui apresentado teve como metodologia a leitura não apenas de livros e artigos publicados sobre o tema, como também de diversas decisões proferidas em reclamações trabalhistas, em sua maioria no TRT da 1ª Região, seus laudos técnicos e impugnações apresentadas, somados a vivência das autoras no contencioso trabalhista de empresa pública prestadora de serviços de saneamento, cujos principais aspectos jurídicos passarão a ser expostos.

    
      
        2. Os agentes químicos, a água bruta e o ruído como riscos das Estações de Tratamento de Água e Elevatórias
      

      A Estação de Tratamento de Água (ETA) é o local em que as águas provenientes dos mananciais, em seu estado bruto, são submetidas a um extenso processo de tratamento, para que possam se tornar adequadas ao consumo humano, em atendimento ao que preconiza o Anexo XX da Portaria de Consolidação nº. 05 do Ministério da Saúde.

      As Estações Elevatórias de Água são responsáveis pelo recalque da água bruta captada até as ETA’s ou até mesmo reservatórios de água bruta, ou pelo bombeamento de água tratada captada das ETA’s até os reservatórios, onde serão distribuídas para consumo.

      O processo em geral de captação, tratamento e distribuição de água submete os trabalhadores que nele atuam aos riscos decorrentes da atividade, dentre eles aos agentes químicos, à água bruta e ao ruído, que serão abordados nos próximos tópicos.

    

    
      
        2.1. Água Bruta
      

      A água bruta ou in natura é, em uma definição bem simples, uma água sem tratamento. Como tal, pode conter microrganismos e bactérias transmissoras de doenças.

      Por esta razão, segundo estudos feitos pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná-Curso de Tecnologia em Gestão Ambiental, Campo Mourão, os operadores de tratamento de água devem observar as seguintes recomendações e medidas de segurança:

      • O operador em caso de contato com a água bruta deve sempre usar luvas;

    

    • As roupas de serviço (jaleco, luvas, botas) devem ficar no trabalho e quando lavá-las devem ser separadas das roupas de uso familiar;

    • Lavar sempre as mãos com sabão e desinfetá-las com álcool e nunca levá-la suja a boca;

    • Não descuidar da higiene pessoal, as unhas devem estar sempre cortadas;

    • Antes de acender um cigarro, comer qualquer alimento ou ir ao banheiro, é indispensável lavar e desinfetar as mãos;

    • Após uso de ferramentas (pás, enxadas, rastelos), lavá-las com jatos de água;

    • As instalações da estação (floculadores, decantadores, lagoa de recalque) não devem ser usadas pelo público como área de recreação, o operador deve fornecer informações ao público e visitantes que, embora água tenha um aspecto agradável, pode conter organismos patogênicos, cujo contato deve ser evitado;

    • Evitar brincadeiras próximas instalações (floculadores, decantadores, lagoa de recalque), pois uma queda no interior dos mesmos pode vir a ser fatal.

    • Ter sempre, junto à área das lagoas, corda e bóia salva-vidas;

    • Manter sempre um estojo de primeiros socorros em local visível, para o caso de pequenos ferimentos.

    Nesta conjuntura, o trabalho do operador de tratamento de água em uma estação de tratamento consiste em realizar o monitoramento de água bruta, coletando amostras de água diversas vezes ao dia para a verificação do controle de sua qualidade, com a utilização de agentes químicos para esta aferição. Para esta tarefa, costuma realizar testagens químicas com reagentes e utilização de outros produtos químicos para o tratamento da água. Outra tarefa que pertence à rotina de trabalho do operador, e que muitas vezes se torna objeto de discussão em juízo é a tarefa de limpeza do reservatório de água. Esta tarefa em específico costuma ser apontada como ponto de contato do empregado com a água bruta durante sua jornada.

    No entanto, persiste discussão quanto à aferição desta exposição. É comum a alegação em juízo de que a água bruta expõe o empregado a micro-organismos patogênicos como bactérias e vírus. Alguns chegam a afirmar que esta exposição seria equivalente à exposição ao esgoto. Por certo, não se deve confundir a água bruta com a água que passou por toda a cadeia de tratamento da estação. Porém, a ilação de que toda água bruta possui microrganismos danosos ao trabalhador, pode gerar antecipada e equivocada conclusão. Não há de se confundir a potabilidade da água com sua balneabilidade. O fato de a água bruta não possuir potabilidade não pressupõe a ausência de balneabilidade, ou seja, o fato de que uma água não é própria para consumo humano não se confunde com o fato de que uma água é própria para banho ou atividades de lazer.

    
      
        2.2. Agentes Químicos
      

      O processo de tratamento da água bruta captada nas estações de tratamento é composto de sete etapas, como explicado pelo Conselho Regional de Química da IV Região:

      1. Coagulação : Quando a água em seu estado natural (bruta) entra na ETA – Estação de Tratamento de Água – ela recebe uma quantidade de um determinado coagulante. Este produto tem a função de aglomerar partículas sólidas que se encontram na água, formando flocos. Essa etapa do processo ocorre sob agitação muito forte, chamada de mistura rápida. Nessa etapa, quando necessário, adiciona-se um alcalinizante para correção do pH.

    

    2. Floculação : Nessa etapa do processo, com a água ainda em movimento mas em velocidade menor que a etapa anterior, as partículas sólidas se aglutinam em flocos maiores, ganhando peso, volume e consistência.

    3. Decantação : A etapa de decantação ocorre por ação da gravidade. Os flocos formados com as impurezas se depositam e ficam sedimentados no fundo de tanques, chamados de decantadores, separando assim as impurezas inicialmente presentes na água.

    4. Filtração : – Após a decantação a água ainda contém impurezas que não foram sedimentadas. Por isso, ela precisa passar por filtros constituídos por camadas de areia ou areia e antracito, suportadas por cascalho de diversos tamanhos. Nesta etapa, as impurezas de menor tamanho ficam retidas no filtro.

    5. Desinfecção : A água já está limpa quando chega a esta etapa, mas ela recebe ainda mais uma substância: o cloro, ou em alguns casos, o ozônio, que além de desinfectante, funciona como um oxidante. Estas substâncias aplicadas na etapa de desinfecção têm a função de eliminar microrganismos causadores de doenças, garantindo também a qualidade da água nas redes de distribuição e nos reservatórios. Atualmente no Brasil, para atendimento às legislações, deve-se manter sempre um residual mínimo do desinfectante na rede de distribuição.

    6. Correção de pH : Para proteger as canalizações das redes e das casas contra corrosão ou incrustação, a água recebe uma dosagem de alcalinizante. Normalmente é utilizado a cal, para corrigir seu pH.

    7. Fluoretação : – Finalmente, a água é fluoretada, em atendimento à Portaria do Ministério da Saúde. Essa etapa consiste na aplicação de uma dosagem de um composto de flúor (ácido fluorsilícico). Esse composto reduz a incidência da cárie dentária, especialmente no período de formação dos dentes, que vai da gestação até a idade de 15 anos. A aplicação do ácido também previne a formação de cárie dentária em crianças.

    Disponível em <https://www.crq4.org.br/quimicaviva_tratamento_agua>. Acesso em 05/09/2020.

    De forma a cumprir as etapas, são utilizados diversos produtos químicos no tratamento da água, cujas finalidades são:

    Oxidantes (cloro, ozônio, permanganato de potássio) – Oxidar metais (ferro e manganês) e matéria orgânica presentes na água bruta (sem tratamento).

    Coagulantes (sulfato de ferro e alumínio, cloreto férrico) : Desestabilizar as partículas de modo que elas se combinem com as partículas de “impurezas” e formem os coágulos.

    Alcalinizantes (cal, carbonato de sódio) : Corrigir o pH das etapas do processo e da água final que será distribuída para a população, de modo que ela não mantenha características corrosivas ou incrustantes.

    Desinfectantes (cloro, ozônio, hipoclorito de sódio, hipoclorito de cálcio): Eliminar microrganismos prejudiciais à saúde, que podem estar presentes na água.

    Fluoretantes (ácido fluorsilícico) : Reduzir e prevenir cáries dentárias. Disponível em <https://www.crq4.org.br/quimicaviva_tratamento_agua>. Acesso em 05/09/2020.

    Os trabalhadores possuem funções diversas na estação de tratamento: operadores de tratamento, técnicos de laboratório, analistas de qualidade, etc. E cada um deles pode estar ou não exposto a substâncias capazes de causar danos físicos ou prejudiciais à saúde, e em níveis diferentes, e terão seus riscos analisados quando da elaboração do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de que trata a NR-9.

    A exposição do trabalhador aos agentes nocivos é comprovada mediante o Perfil Profissiográfico Previdenciário, que é emitido pela empresa com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

    O trabalho exposto a agentes químicos pode ser considerado labor em tempo especial. Quanto aos agentes químicos qualitativos, a simples presença deles no ambiente de trabalho, independentemente do nível de exposição, já reflete em contagem especial. Os principais agentes que se destacam são os comprovadamente cancerígenos: arsênico, benzenos, chumbo, cromo, fenóis, fósforo, hidrocarbonetos aromáticos, mercúrio e silicatos, relacionados no anexo 13 da NR-15.

    No que se refere aos agentes químicos quantitativos, o enquadramento como tempo especial dependerá do nível de exposição e limite de tolerância para determinação da atividade especial, nos termos do Anexo 11 da NR-15. Nesse sentido:

    “EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO/SERVIÇO. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS RUÍDO, CLORO E UMIDADE. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. 1. O reconhecimento da especialidade e o enquadramento da atividade exercida sob condições nocivas são disciplinados pela lei em vigor à época em que efetivamente exercidos, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. [...] 7. A exposição a cloro e à umidade enseja o reconhecimento do tempo de serviço como especial. [...]10. Comprovado o tempo de serviço/contribuição suficiente e implementada a carência mínima, é devida (a) a aposentadoria por tempo de serviço/contribuição proporcional, computado o tempo de serviço até a Emenda Constitucional n. 20, de 1998, ou até a data da edição da Lei do Fator Previdenciário; (b) a aposentadoria por tempo de contribuição integral na data do requerimento administrativo; ou, ainda, (c) a aposentadoria especial, também na DER, devendo a Autarquia realizar os cálculos e implantar o benefício que resultar mais vantajoso, a contar da data do requerimento administrativo, nos termos do art. 54 c/c art. 49, II, da Lei n. 8.213/91.[...]”. (TRF4, AC 0019676-04.2013.404.9999, Sexta Turma, Relator Celso Kipper, D.E. 10/02/2015)

    
      
        2.3. Ruído
      

      O ruído pode ser entendido com uma “sensação subjetiva auditiva, originada por movimento vibratório e propagada através de meios sólidos, líquidos ou gasosos, com uma velocidade diferente, segundo o meio empregado em sua propagação; psicologicamente, entendemos por ruído uma sensação auditiva desagradável”. (ALMEIDA, p. 16, 1982)

    

    Os trabalhadores expostos a excesso de ruído apresentam sintomas diversos, tais como o zumbido, a perda auditiva (PAIR – Perda Auditiva Induzida por Ruído), as dificuldades na compreensão da fala, e até mesmo sintomas extra-auditivos como alterações do sono, transtornos da comunicação, problemas neurológicos, vestibulares, digestivos, comportamentais, cardiovasculares e hormonais (RAMAZZINI, 2001).

    O ruído é um agente nocivo à saúde do trabalhador que enseja o enquadramento da atividade desempenhada como atividade especial desde que a exposição ocorra acima dos limites previstos na legislação, podendo ensejar aposentadoria especial se a exposição for habitual e permanente.

    Há efeitos auditivos e não auditivos provocados pelo ruído, sendo os auditivos mais conhecidos e classificados em deslocamento temporário ou permanente do limiar auditivo. O temporário traduz-se na surdez temporária reflexo da fadiga auditiva após uma exposição prolongada a níveis altos de ruído, recuperável após o período de descanso. Já o deslocamento permanente do limiar auditivo – surdez profissional – ocorre com a destruição dos órgãos ciliados de Corti.

    Para avaliação do ambiente laboral e aplicação da NR-15 é necessário dividir o ruído em dois tipos: contínuo/intermitente, e de impacto. A NR-15 entende, para fins de aplicação dos limites de tolerância que dispõe, que ruído contínuo ou intermitente é aquele que não é de impacto. E define como ruído de impacto aquele que “apresenta picos de energia acústica de duração inferior a 1 (um) segundo, a intervalos superiores a 1 (um) segundo”.

    O ruído está presente nas estações de tratamento de água, mas é nas estações elevatórias, também chamadas de estação de recalque que o risco é mais intenso. As elevatórias são unidades técnicas que compreendem um conjunto de edifícios, máquinas e equipamentos, e aparelhos necessários para a elevação da água de um ponto para outro, com pressão e vazão adequadas (YASSUDA et al, 1966), com vistas a abrigar, proteger, controlar e manter motores e bombas que elevam a água.

    Nas estações elevatórias, o labor desenvolvido em ambiente ruidoso tem como principal consequência a perda auditiva, mas estudos mostram que a exposição a elevados níveis de ruído também causa hipertensão, stress, doenças isquêmicas do coração, irritação e irritabilidade do sono, que refletem na sociedade.

    O limite de exposição ao risco físico ruído para se definir o direito a contagem de tempo especial de contribuição junto a autarquia previdenciária variou ao longo dos últimos anos, ocorrendo atualmente quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de 85 dB, conforme Decreto 4882/2003.

    Em 04/12/2014, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal firmou tese de que o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, entendendo que, se o EPI for capaz de neutralizar a nocividade, não terá direito o trabalhador à contagem do tempo de serviço como especial. Neste julgamento, quanto ao risco físico ruído, decidiu a referida corte que o trabalhador exposto a ruído acima dos limites de tolerância, e que apresente PPP declarando a eficácia do EPI utilizado pelo empregador, tem direito a contagem especial de tempo de serviço com vistas a percepção da aposentadoria especial:

    ARE 664.335. TRIBUNAL PLENO NA SESSÃO DO PLENÁRIO DE 4.12.2014 – Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. Ausente, justificadamente, o Ministro Dias Toffoli. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 04.12.2014 (STF, 2014).

    
      
        3. Análises de riscos e a concessão de adicional de insalubridade
      

      Após identificados os riscos, é realizada uma Análise Preliminar de Riscos (APR), em que os seguintes passos são recomendados

      [...] rever problemas conhecidos; revisar a missão; determinar os riscos principais; determinar os riscos iniciais e contribuintes; revisar os meios de eliminação ou controle de riscos; analisar os métodos de restrição de danos; indicar quem levará a cabo as ações corretivas. A Análise de Riscos deverá ser sucedida por análises mais detalhadas ou específicas, logo que forem possíveis (Mattos; Masculo, 2011, p.85)

    

    Segundo o SESI (2007), os fatores de risco podem ser físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, mecânicos ou de acidentes, e após reconhecidos e avaliados, devem ser controlados e minimizados, e, se possível, neutralizados. A Norma Regulamentadora – NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) – considera riscos ambientais os agentes físicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do trabalhador.

    Não sendo possível a tomada de medidas que permitam eliminar os riscos ambientais, o trabalhador deve fazer uso do equipamento de proteção individual (EPI), que é um produto de uso individual, que visa à proteção de sua saúde e segurança (NR-6).

    Basta que o PPRA identifique a exposição ao risco biológico da água bruta, ao risco químico dos produtos químicos e substâncias utilizadas, e ao ruído para que o trabalhador tenha direito ao recebimento do adicional de insalubridade? Não.

    Os princípios da Higiene Ocupacional, ciência que trata do reconhecimento, avaliação e controle dos riscos ocupacionais nos ambientes de trabalho, orientam que doenças profissionais dependem especialmente da natureza, intensidade e tempo de exposição aos agentes que apresentam riscos à saúde do trabalhador.

    Nessa esteira de raciocínio, foram criados limites de tolerância de exposição através dos quais, acredita-se que os trabalhadores expostos em sua vida laboral, não serão acometidos por doença profissional.

    Como já disposto, a regulamentação foi delegada ao extinto Ministério do Trabalho, hoje Ministério da Economia, no art. 190 da CLT, a quem cabe aprovar o quadro das atividades e operações insalubres, e elaborar as normas que regulamentam e os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, os meios de proteção e os limites de tolerância. A caracterização da insalubridade se dá através da NR-15 da Portaria nº 3.214/1978.

    Sobre a concessão da insalubridade, importante ainda destacar a Súmula nº 460 do Supremo Tribunal Federal: “Para efeito do adicional de insalubridade, a perícia judicial, em reclamação trabalhista, não dispensa o enquadramento da atividade entre as insalubres, que é ato da competência do Ministro do Trabalho e Previdência Social.”

    No mesmo sentido é o entendimento jurisprudencial do TST consagrado na Súmula 448 do c. TST:

    “ATIVIDADE INSALUBRE. CARACTERIZAÇÃO. PREVISÃO NA NORMA REGULAMENTADORA Nº 15 DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO Nº 3.214/78. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS. (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 4 da SBDI-1 com nova redação do item II ) – Res. 194/2014, DEJT divulgado em 21, 22 e 23.05.2014.

    I – Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho.

    II – A higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em residências e escritórios, enseja o pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 14 da NR-15 da Portaria do MTE nº 3.214/78 quanto à coleta e industrialização de lixo urbano.

    Nos termos da NR-15 são consideradas atividades ou operações insalubres as que se desenvolvem:

    15.1.1 Acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos nº 1, 2, 3, 5, 11 e 12; 15.1.2 (Revogado pela Portaria MTE nº 3.751, de 23 de novembro de 1990)

    15.1.3 Nas atividades mencionadas nos Anexos nº 6, 13 e 14;

    15.1.4 Comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes dos Anexos nº 7, 8, 9 e 10.

    Os agentes químicos listados no anexo 11 têm avaliação quantitativa, e a concessão da insalubridade só ocorre se ultrapassados os limites de tolerância estabelecidos. Quanto aos agentes químicos listados no Anexo nº 13, a avaliação ocorre de forma qualitativa, ou seja, pela simples exposição, mas nas atividades e operações relacionadas.

    O ruído apresenta seus limites no Anexo nº 1 (contínuo ou intermitente) e nº 2 (impacto), e portanto, a concessão da insalubridade passa por uma avaliação quantitativa.

    Já a exposição à água bruta não está prevista na NR-15, o que não impede juízes e peritos de considerar a exposição a água bruta insalubre.

    Em uma estação de tratamento, são avaliados os riscos biológicos de exposição do trabalhador, considerados estes como o eventual contato do trabalhador com parasitas, fungos, bactérias, protozoários, dentre outros microrganismos. A avaliação destes riscos é qualitativa, segundo o anexo XIV da NR 15. A referida NR lista as operações em que são consideradas exposições capazes de ensejar o recebimento de adicional de insalubridade pelo contato com agentes biológicos, frisando ainda que este contato deve ser permanente:

    Relação das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa. Insalubridade de grau máximo Trabalho ou operações, em contato permanente com:

    – pacientes em isolamento por doenças infecto-contagiosas, bem como objetos de seu uso, não previamente esterilizados;

    – carnes, glândulas, vísceras, sangue, ossos, couros, pêlos e dejeções de animais portadores de doenças infectocontagiosas (carbunculose, brucelose, tuberculose);

    – esgotos (galerias e tanques); e

    – lixo urbano (coleta e industrialização).

    Insalubridade de grau médio Trabalhos e operações em contato permanente com pacientes, animais ou com material infecto-contagiante, em:

    – hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana (aplica-se unicamente ao pessoal que tenha contato com os pacientes, bem como aos que manuseiam objetos de uso desses pacientes, não previamente esterilizados);

    – hospitais, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados ao atendimento e tratamento de animais (aplica-se apenas ao pessoal que tenha contato com tais animais)

    – contato em laboratórios, com animais destinados ao preparo de soro, vacinas e outros produtos;

    – laboratórios de análise clínica e histopatologia (aplica-se tão-só ao pessoal técnico);

    – gabinetes de autópsias, de anatomia e histoanatomopatologia (aplica-se somente ao pessoal técnico);

    – cemitérios (exumação de corpos);

    – estábulos e cavalariças; e

    – resíduos de animais deteriorados.

    Comumente, podemos observar este risco de forma mais contundente nas estações de tratamento de esgoto devido aos respingos destes efluentes. No entanto, será analisado como o risco biológico pode estar presente numa estação de tratamento de água quando o empregado possui contato direto com a água bruta.

    Cabe salientar, contudo, que a verificação da rotina de trabalho e materiais utilizados durante a jornada dos empregados que realizam a função de operador de tratamento são imprescindíveis para a constatação da insalubridade.

    Como se vê, a legislação brasileira traz limites para a concessão do adicional de insalubridade que devem ser seguidos pela engenharia e medicina do trabalho das empresas, bem como pelo perito judicial quando arguida em juízo, nos termos do § 2º do art. 195 da CLT.

    
      
        4. O contencioso trabalhista e as perícias judiciais 
      

      O Tribunal Superior do Trabalho possui jurisprudência pacífica, determinando a necessidade da realização de perícia técnica para estabelecer se o ambiente de trabalho do empregado é insalubre ou periculoso. Neste passo, a perícia técnica somente é dispensada se não for possível sua realização. No entanto, cabe assinalar que há julgados esparsos que concluem que, em casos de não juntada pela reclamada de documentos básicos exigidos pelas normas regulamentadoras de segurança do trabalho, a perícia técnica não é exigida, relegando a questão ao ônus de distribuição da prova nos autos. A seguir dois julgados que demonstram a análise pelo TST destas duas questões:

    

    RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA AJUIZADA SOB A ÉGIDE DO CPC DE 2015. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO NA VIGÊNCIA DO CPC DE 1973. INVOCAÇÃO DE CAUSA DE RESCINDIBILIDADE DO CPC DE 2015. TRAMITAÇÃO EM SEGREDO DE JUSTIÇA CONSTANTE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO. INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS. 1. Cuida-se de ação desconstitutiva intentada após o advento do CPC de 2015, com fundamento em causa de rescindibilidade prevista no referido diploma legal (artigo 966, V e VII), embora o trânsito em julgado do acórdão rescindendo tenha ocorrido sob a égide do CPC de 1973. 2. Transitando em julgado a decisão rescindenda na vigência do CPC de 1973, a ação rescisória deve ser proposta com fundamento nas hipóteses de rescindibilidade listadas no aludido diploma legal. Afinal, como explica Celso Neves, “ o juízo rescisório vincula-se às hipóteses previstas na lei vigente ao tempo do trânsito em julgado da sentença rescindenda “. 3. No caso, a indicação de hipótese de desconstituição da coisa julgada prevista no CPC de 2015 (artigo 966, V e VII) não compromete o exame da controvérsia, ante a existência de dispositivo legal correspondente no diploma de 1973 (artigo 485, V e VII). 4. Ademais, considerando a inexistência de requerimento das partes e a não ocorrência das hipóteses previstas nos arts. 93, IX, da CF, e 189, I a IV, do CPC de 2015, mostra-se incabível a manutenção do segredo de justiça dos autos. PRETENSÃO RESCISÓRIA CALCADA NO ARTIGO 485, V, DO CPC DE 1973. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 195, §2ºE §3º, DA CLT. CONFIGURAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO EXPLÍCITO NO ACÓRDÃO RESCINDENDO QUANTO AO TEMA APRESENTADO NA EXORDIAL. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO, NO PROCESSO MATRIZ, DE PERÍCIA TÉCNICA PARA CLASSIFICAÇÃO DO GRAU DE INSALUBRIDADE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA TRABALHADORA. 1. Embora inexigível o prequestionamento na ação desconstitutiva, requisito típico dos recursos de natureza extraordinária, é indispensável que haja tese explícita sobre a matéria na decisão que se pretende rescindir, o que decorre da própria norma do inciso V do artigo 485 do CPC de 1973, segundo a qual somente se viabiliza a pretensão rescisória se houver se afronta à literalidade do preceito indicado como violado. Nesse sentido, esta Corte editou o item I da Súmula 298, segundo o qual “ A conclusão acerca da ocorrência de violação literal a disposição de lei pressupõe pronunciamento explícito, na sentença rescindenda, sobre a matéria veiculada”. 3. No presente caso, diversamente da conclusão explicitada pela Corte Regional na decisão recorrida, observa-se que consta do acórdão rescindendo pronunciamento explícito quanto à tese veiculada na exordial da ação rescisória, qual seja a não realização de perícia para averiguação do grau de insalubridade das atividades desenvolvidas pela trabalhadora. 4. Ainda que não haja menção expressa no acórdão rescindendo ao art. 195 , caput , §§ 2º e 3º, da CLT, apontados como violados pela Autora, analisou-se a matéria tratada por esses dispositivos legais. Por essa razão, deve ser afastada a aplicação ao caso do óbice da Súmula 298, I, do TST, realizada pelo Regional ao julgar improcedente o pedido desconstitutivo. 5. Segundo a interpretação do art. 195, caput e § 2º, da CLT, para a configuração e classificação da insalubridade é imprescindível a realização de perícia. O magistrado, ao se deparar com pedido de insalubridade ou periculosidade, deverá determinar a realização da perícia técnica, independentemente de solicitação das partes (artigo 195, §3º, da CLT), excetuando-se apenas a hipótese de impossibilidade de realização da prova pericial, situação na qual o julgador poderá se utilizar de outros meios de prova. No mesmo sentido, a diretriz consagrada na Orientação Jurisprudencial 278 da SBDI-1 do TST. 6. Na ação matriz, a despeito de requerimento expresso da trabalhadora, não se realizou a prova pericial indispensável à comprovação do direito concernente ao percebimento do adicional de insalubridade no percentual máximo. 7. A jurisprudência pacífica desta Corte é uníssona em afirmar a obrigatoriedade da realização da perícia para configuração e classificação do grau de insalubridade, bem como o caráter cogente da norma veiculada pelo art. 195 da CLT. Precedentes. 8. Desse modo, negada, na ação originária, a possibilidade de produção da prova pericial para classificação do grau de insalubridade das atividades laborais da Autora, a despeito de requerimento expresso da parte, resta configurada a violação literal do art. 195, caput , §§ 2º e 3º, da CLT, o que autoriza o provimento do pedido de corte rescisório calcado no art. 485, V, do autoriza o provimento do pedido de corte rescisório calcado no art. 485, V, do 35.2016.5.01.0000. Orgão Judicante: Subseção II Especializada em Dissídios Individuais. Relator: DOUGLAS ALENCAR RODRIGUES. Data de Julgamento: 11/02/2020. Data de Publicação: 21/02/2020. Acordão.

    AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE JUNTADA DOS DOCUMENTOS AMBIENTAIS DA EMPRESA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DA PETIÇÃO INICIAL A RESPEITO DO AMBIENTE DE TRABALHO. PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. 1. Consta do acórdão do Tribunal Regional que “existem elementos suficientes para a solução do litígio, não havendo a necessidade de realização de perícia técnica de insalubridade, ressaltando que a prova não foi requerida pela reclamada em audiência”. Extrai-se do acórdão do Tribunal Regional tese de que, embora o reclamante tenha confessado o uso de equipamentos de proteção, a empregadora não cumpriu a obrigação prevista no artigo 359 do CPC/73 ( “Art. 359. Ao decidir o pedido, o juiz admitirá como verdadeiros os fatos que, por meio do documento ou da coisa, a parte pretendia provar: I – se o requerido não efetuar a exibição, nem fizer qualquer declaração no prazo do art. 357; II – se a recusa for havida por ilegítima.” ), pois não apresentou documentos ambientais (PCMSO, PPRA, LTCAT) e fichas de controle de entrega dos equipamentos de proteção do reclamante. 2. A circunstância de não ter sido requerida a produção da prova pericial em audiência pela reclamada não afasta, por si só, a necessidade de o magistrado determinar a elaboração de perícia. Nada obstante, não há como reconhecer o cerceamento do direito de defesa da reclamada. 3. Os documentos ambientais, em geral, são obrigatórios para todo e qualquer tipo de empregador, independente do grau do risco oferecido pela atividade, e podem revelar a existência de trabalho em condições de insalubridade. Tanto assim que esta Corte compreende ser possível a comprovação do trabalho em ambiente insalubre apenas com base em tais documentos, sem necessidade da realização de perícia para a caracterização de insalubridade. 3. Nesse contexto, a negativa de entrega da documentação pelo empregador acarreta presunção de veracidade das alegações da petição inicial a respeito do ambiente de trabalho, na forma do art. 359 do CPC/73, permitindo o reconhecimento da insalubridade, caso as condições de trabalho indicadas na peça de ingresso possam ser caracterizadas como insalubres. 4. No caso presente, portanto, tratando-se de atividade que pode expor o trabalhador ao contato com agentes insalubres, e não apresentados documentos pela empregadora a respeito do ambiente de trabalho do reclamante, a despeito de expressa determinação do Juízo, não há que se realizar perícia técnica. 5. Incólumes os artigos 5º, LV, da Constituição Federal e 195 da CLT. Processo:AIRR – 982-21.2015.5.08.0008. Orgão Judicante: 1ª Turma. Relator: HUGO CARLOS SCHEUERMANN. Julgamento: 04/03/2020. Publicação: 06/03/2020. Acórdão.
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